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Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato.)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de decisão do Parlamento Europeu e do Conselho que altera a Diretiva 
2013/34/UE no que diz respeito aos prazos para a adoção de normas de relato de 
sustentabilidade relativamente a determinados setores e a determinadas empresas de 
países terceiros
(COM(2023)0596 – C9-0386/2023 – 2023/0368(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0596),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 50.º, n.º 1, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 
pela Comissão (C9-0386/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3 do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos (A9-0000/2023),

1. Aprova a sua posição em primeira leitura, fazendo sua a proposta da Comissão;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 
Comissão, bem como aos parlamentos nacionais.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os requisitos de comunicação de informações desempenham um papel fundamental na 
garantia de uma execução correta e de um acompanhamento adequado da legislação. No 
entanto, impõem igualmente um agravamento dos encargos para as empresas, principalmente 
para as pequenas e médias empresas. A Comissão reconhece este facto e, por conseguinte, 
comprometeu-se a racionalizar e simplificar os requisitos de comunicação de informações, 
com o objetivo final de reduzir esses encargos em 25 %. Contudo, este exercício não deve 
prejudicar os objetivos estratégicos associados. 

A Diretiva Comunicação de Informações sobre Sustentabilidade das Empresas (Diretiva 
CISE) recentemente adotada exige que determinadas empresas prestem as informações 
necessárias para compreender os impactos da empresa nas questões de sustentabilidade, bem 
como as informações necessárias para compreender de que forma as questões de 
sustentabilidade afetam a evolução, o desempenho e a posição da empresa. Tais informações 
devem ser comunicadas em conformidade com as normas a adotar pela Comissão por meio de 
atos delegados. 

O primeiro conjunto de normas gerais aplicáveis a todas as empresas abrangidas pelo âmbito 
de aplicação da Diretiva CISE foi adotado pela Comissão em 31 de julho de 2023.

O segundo conjunto de normas, que são normas setoriais e normas nos termos do 
artigo 29.º-B, n.º 1, e normas para determinadas empresas de países terceiros com atividades 
na União ao abrigo do artigo 40.º-B, deverá ser adotado até 30 de junho de 2024. 

A Comissão propõe dar às empresas tempo suficiente para se prepararem para quaisquer 
novos requisitos de comunicação de informações, pelo que adia a adoção do segundo 
conjunto de normas por dois anos, até 30 de junho de 2026.

O relator concorda plenamente com esta avaliação e com os objetivos da presente proposta, 
uma vez que as empresas necessitam de mais tempo para analisar o primeiro conjunto de 
normas e concentrar-se na sua aplicação adequada. Ao mesmo tempo, este prazo suplementar 
daria ao EFRAG e à Comissão tempo suficiente para refletirem adequadamente sobre o 
desenvolvimento de um segundo conjunto eficaz e proporcionado de normas de comunicação 
de informações, nomeadamente através de consultas com as partes interessadas pertinentes.

Importa salientar que as empresas da UE foram recentemente confrontadas com muitos 
desafios e uma pesada carga burocrática durante a pandemia de COVID-19, bem como com a 
guerra na Ucrânia e o seu impacto, por exemplo, nos preços da energia. O adiamento da data 
de adoção por 2 anos será muito relevante para a recuperação das empresas abrangidas pelo 
âmbito da Diretiva CISE, sem afetar negativamente a consecução dos objetivos no domínio 
do relato de sustentabilidade.


